*DIREITO À MORADIA
CASO VOCÊ:
Seja ocupante de algum terreno irregular, morador de terreno particular alheio, de área de prefeitura ou de loteamento clandestino ou irregular, terrenos aforados ou arrendados...

Conheça alguém ou more com sua família há mais de 5 anos sem interrupção e oposição do proprietário, em lotes de até 250 metros quadrados, ou há mais de 5 anos área de terra em zona rural, não superior a 50 hectares, assim como várias outras famílias, tornando impossível identificar os terrenos ocupados por cada uma delas (como ocorre em várias favelas), é possível requerer o Usucapião Especial Coletivo de Imóvel Urbano ou Imóvel Rural.

SAIBA QUE:

A Constituição brasileira de 1.934 criou nova modalidade de usucapião, baseada na idéia da função social da propriedade.

A Constituição atual (1988) disciplina o usucapião e rural em duas disposições. O art.183 refere-se expressamente o imóvel urbano:

“Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua fami1lia, adquirir- lhe –a o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

1º O titulo de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou a mulher, ou a ambos independentemente do estado civil.

2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor por mais de uma vez.

3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.” 

Por sua vez, o art.191 da Constituição dispõe sobre usucapião especial rural:

“Quem, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe a  a propriedade”.

Parágrafo Único: Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.
LEGISLAÇÃO:

A Constituição Federal de 1988 no capitulo II, da Política Urbana. 

A Emenda Constitucional n. º 26, de 2000, consagrou o Direito à Moradia no rol dos Direitos Sociais. 

Consulte a Legislação Municipal, Lei nº 1.265, de 16 de setembro de 1.993, que “Declara de utilidade pública a Associação Habitacional de Ipatinga (A.H.I.)”.

Lei nº 1.989, de05 de junho de 2003. “Dispõe sobre percentual de moradias populares destinadas aos policiais civis e militares, em conjuntos habitacionais, que tenho a participação do Município”

ENDEREÇOS ÚTEIS:

MOVIMENTO  NACIONAL DE LUTA PELA MORADIA (MNLM-MG) 

Av. General David Sarnoff,117 – Eldorado Contagem – MG 

CEP 32210-110 Tel (31) 3331 1891- (31) 3361 4790

ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS DE IPATINGA

Escritório

Av. José Anatólico Barbosa, nº1858, Limoeiro - Ipatinga.

CEP 35162- 450 Tel: (31) 3821-5068.

Sede:

Estrada Tribuna s/nº Barro Alegre

CEP 35160 000 Tel. (31) 9124 4788.

